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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de Trabalho de
“Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I”, ocorrido no âmbito do VI
Encontro Virtual do Conpedi, realizado por meio de plataformas digitais, entre os dias 20 e 24
de junho de 2023, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em
Direito – CONPEDI e que teve como temática central “Direito e Políticas Públicas na era
digital”.

Os trabalhos expostos e debatidos abordaram de forma geral distintas temáticas atinentes ao
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo Penal, especialmente relacionadas
aos principais desafios que permeiam a consolidação do Direito Penal contemporâneo.

Daniel Alexandre Pinto, trouxe importantes reflexões sobre “a hipossuficiência das leis frente
à exposição pornográfica não consentida no âmbito da virtualidade’, oportunidade na qual
discorreu sobre questões envolta a exposição pornográfica no ciberespaço, expondo a
hipossuficiência legislativa. 

Luan Fernando Dias e Flavia Valéria Do Prado, falaram no ensaio “a atuação e efetividade do
patronato penitenciário e conselho da comunidade no sistema penitenciário nacional: uma
análise do compromisso estatal com a ressocialização e direitos dos apenados” sobre o debate
acerca dos problemas enfrentados no sistema penitenciário, em abordando o compromisso
estatal com a ressocialização.

Luana Oliveira Monteiro Jair, apresentou o texto intitulado “a disparidade cênica entre as
partes em sessões e audiências criminais: análise dos fundamentos lançados pelos ministros
do supremo tribunal federal no julgamento da ADI 4768”, no qual investiga um julgado
oriundo do órgão maior do nosso Poder Judiciário.

Giulia Name Vieira, no trabalho “a falsidade ideológica no âmbito virtual: investigando as
consequências do uso de contas falsas e golpes em redes sociais” analisam tema atual e que
impacta toda sociedade.

Maria Vitória Ribeiro da Silva, em “a justiça restaurativa como alternativa à resolução de
conflitos em face ao combate à reincidência e marginalização de menores infratores” trata
sobre como podemos alcançar a resolução de conflitos por meio de formas diversas da



jurisdição. 

Maria Fernanda Quintão Souza, em “a nova rota da seda: a questão do tráfico de drogas na
DARKWEB” enfrenta os desafios relacionados ao uso ilícito da rede mundial de
computadores.

Calualane Cosme Vasconcelos, trouxe a temática do “a revisão criminal e o papel do
ministério público neste instituto: uma análise exploratória sobre a legitimidade ad causam
ativa do parquet” em que enfoca a atuação do MP na revisão criminal.  

Luma Soares Sabbadini Martins Ferreira, em “a vulnerabilidade feminina na pandemia e sua
influência no cometimento de crimes em São Luís/MA” abordada questão envolta a cidade de
São Luís/MA no período pandêmico. 

Ana Clara Parzewski Moreti, apresentou estudo: “as falhas do sistema carcerário brasileiro e
os desafios para a reintegração do preso em sociedade após o cumprimento da pena”,
apontando tema relacionado a situação do apenado após cumprimento da pena.

Considerando todas as temáticas supracitadas, não pode ser outro senão de satisfação o
sentimento que nós coordenadores temos ao apresentar a presente obra. É necessário,
igualmente, agradecer enormemente aos pesquisadores que estiveram envolvidos tanto na
confecção dos trabalhos quanto nos excelentes debates proporcionados neste Grupo de
Trabalho. Por fim, fica o reconhecimento ao CONPEDI pela organização e realização de mais
um relevante evento virtual.

A expectativa é de que esta obra possa contribuir com a compreensão dos problemas do
cenário contemporâneo brasileiro por meio do olhar constitucional e internacional, com o a
esperança de que as leituras dessas pesquisas ajudem na reflexão do atual caminhar do Direito
Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo Penal.

Alisson Thiago de Assis Campos

Eudes Vitor Bezerra

Renata Botelho Dutra 
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A CULPABILIZAÇÃO FEMININA UMA ANÁLISE ACERCA DA REAL
EFETIVAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO À MULHER

Paloma Thais Aguirres Hochscheitd

Resumo
INTRODUÇÃO

A banalização da violência sexual contra mulher tem raízes históricas que precisam ser
compreendidas. Nesse passo, a legitimação dessa violência tem como base a condição
repressiva sustentada pelo patriarcado e pela violência simbólica que, por sua vez, encontra
bases na tradição inviolável de que a mulher é submissa, culminada pela construção social
acerca da posição da mulher dentro da sociedade. Entende-se por violência sexual, qualquer
ação que não tenha consentimento, nesse sentido, essa violência está relacionada à violência
de gênero, colocando a mulher em posição de sujeição, seja pela violência de fato ou pela
violência velada, presentes em uso de linguagem ofensiva, piadas machistas e intimidação,
que podem ser minimizadas e erradicadas através de políticas públicas que visem a
disseminação de informações acerca dos direitos das mulheres.

PROBLEMA DE PESQUISA

O problema de pesquisa se encontra na (in)efetivação das políticas públicas que tem o
objetivo de erradicar a violência contra a mulher e como a banalização da violência sexual
contra mulher através do discurso que incita a violência de gênero.

OBJETIVOS

Esse trabalho tem como objetivo investigar o discurso repressivo que naturaliza a violência
sexual contra a mulher na atualidade. Ao analisar a construção social é possível observar que
a mulher vítima de violência sexual era calada ao ser culpabilizada por suas ações, como
provocadora ou, até mesmo, merecedora dessa violência.

MÉTODOS

O estudo se fundamenta na análise e verificação bibliográfica, que visa coletar dados de
artigos, livros e revistas científicas pertinentes ao tema, tendo como forma de pesquisa a
quantitativa, levando a discussão acerca de como a violência simbólica e de gênero influencia
e perpetua posição da mulher como objeto, invés de sujeito de direitos.

RESULTADOS
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Percebe-se que a violência sexual é legitimada com os discursos que buscam culpabilizar o
comportamento da vítima. Compreende que a construção do imaginário social da mulher
como submissa é uma forma de banalizar a violência por questões de gênero, moldando a
percepção de atuação da mulher, estabelecendo padrões que devem ser correspondidos por
ela. Destarte, Bourdieu (2003) explica que a construção social que permite a culpabilização da
mulher se difunde pelos meios de comunicação, através da objetificação da mulher, assim
como Beauvoir (2019) explica que as crenças sociais que incitam atitudes violentas e
culpabilizam a mulher tem fundamento na cultura patriarcal. O Fórum Brasileiro de
Segurança Pública traz dados importantes do ano de 2022 em que 66.020 boletins de
ocorrência de estupro e estupro de vulnerável foram registrados no Brasil, extrai-se que 88,2%
dos casos, a vítima é mulher e, em 79,6% dos registros, o agressor é uma pessoa conhecida
pela vítima. Em que pese as inovações legislativas que proporcionam e garantem direitos
inerentes, Arent (1999) afirma que, no cenário da culpabilização, há a banalização do mal, ou
seja, a violência cometida contra a mulher é normalizada, culminada pelos discursos citados,
perpetuando o cenário de violência. Para haver uma reforma é necessária uma participação
mais ativa do Estado no que tange à disseminação de informações acerca dos direitos da
mulher vítima de violência sexual, tendo em vista que, apesar das legislações, a população
feminina desconhece seus direitos. Em vista disso, há a necessidade de políticas públicas que
vise a disseminação dessas informações.

Palavras-chave: Violência Simbólica, Mulher, Sujeito de Direitos
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